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Apresentação

A VERDADE DE FARIAS BRITO

Historiam que o escritor Almeida Guimarães bradou, em artigo 
publicado nos anos 30, que “é preciso reeditar Farias Brito”. Esse clamor 
foi atendido muito tempo depois, quando o Instituto Nacional do Livro 
resolveu publicar esta obra – A Verdade Como Regra de Ação – em 1953,  e 
o Senado Federal  fez o mesmo em 2005. E, agora, passados dezena e meia 
de anos, tenho a grata satisfação de vê-la novamente reeditada, desta feita  
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por iniciativa de seu Conselho 
Editorial, louvada iniciativa de seu presidente, o estimadíssimo desembargador 
Paulo Francisco Banhos Ponte.

Realmente o tempo passou por mais de um século, contado da edição 
primeira, data de 1905, levado a lume pelos Editores Tavares Cardoso, em 
Belém do Pará; passando pelo INL, acatada iniciativa do Senado Federal, e, 
nesse momento, pelo Tribunal de Justiça, numa edição fac-símile, levando a 
frente a necessidade de evitar o esquecimento do grande �losofo brasileiro, 
seguindo o mesmo bordão de que “é preciso reeditar Farias Brito”.

O livro que ora apresentamos, “A Verdade Como Regra de Ação”, 
constitui um compêndio que reúne ensaios de �loso�a moral, como introdução 
ao estudo do direito, efetivamente, um grande programa acadêmico que o 
autor propôs o seu desenvolvimento completo destinados aos alunos da 
Faculdade de Direito da Universidade do Pará, por onde lecionou durante 
sete anos, o que certamente foi uma grande e exitosa experiência entre o 
mestre e seus alunos.

O compêndio principia com o Ponto n° 01, espaço que estuda a função 
teórica da �loso�a e sua inserção no mundo prático, tecendo importantes 
ensinamentos sobre �loso�a e ciência, concluindo o programa com a lição n° 
40 que, entre outros temas, aborda a lei como organização social, ordenado 
pela lei moral – a religião – e pela lei jurídica: o estado.



Devemos observar que a sua �loso�a, a boa leitura e seu discurso 
rigoroso, argumentativo, pontuado com as maiores expressões da disciplina 
�losó�ca, constitui resultado do pensamento da sua época, viabilizado pelo 
racionalismo, o que não seria fácil fugir desse padrão de ordenação de ideias, 
(hoje um padrão clássico), dado que um nome como Nitzche, combateu essa 
linha, mas não conseguiu sair dessa direção, libertando-se, mais tarde,  com 
a �loso�a de Martin Hadge.

Nascido na cidade de São Benedito, em 1862, Farias Brito estudou 
em Fortaleza, no Liceu do Ceará, conclui o curso de Direito na Faculdade 
do Recife, (aluno de Tobias Barreto),  foi Promotor de Justiça e lecionou na 
Universidade do Pará, notadamente na época do lançamento dessa obra, até 
se �rmar como professor do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, �nalizando 
sua cátedra em 1917, por ocasião de seu falecimento.

Realço uma de suas aulas: “se todos os homens fossem todos bem 
intencionados e bons, a lei moral, por si só, seria su�ciente para assegurar a 
ordem social”. E viveríamos uma experiência sem o direito. Todavia assim 
não acontece. Há certa complexidade no mundo porque, segundo argumenta, 
não existe harmonização de vontades. E por que esse desencontro? Responde 
Farias Brito ao avaliar que “cada indivíduo quer dominar sobre todos e sobre 
tudo”, asseverando que, nesse desiderato de dominação e rebaixamento moral, 
“a tendência do homem é para o mal”.

Nessa linha de desarmonia, vale dizer, surge a sanção que seria a 
condenação da própria consciência e na execração da consciência dos outros. 
Explicou magistralmente: se o homem pratica o mal, ele se rebaixa em face 
de sua própria consciência e, nesse caso, a sanção moral não é su�ciente, no 
momento em que cede ao signi�cado do dieito.

É, aliás, a partir desse signi�cado, que nasce a necessidade do poder 
politico em organizar o estado de segurança pelo emprego da força, assim, 
tudo realizando para o cumprimento das leis cuja violação põem em perigo 
a ordem social, posto que o homem deve, por força da consciência, obedecer 
os preceitos da moral, na acepção básica de que “viver conforme a moral é 
viver conforme os princípios que a razão estabelece como noção fundamental”.



Noutro capitulo, suscita uma importante discussão sobre a ação prática 
e o pensamento, a luz de Immanuel Kant, anunciando uma contradição 
radicalmente insuperável em sua �loso�a alemã. Ensina Farias Brito: “sabe-
se que Kant tem predileção para as antinomias. Há antinomia da razão pura 
(crítica da cosmologia); há os paralogismos da razão pura (crítica da teologia 
racional)”. Conclui: “são exigências abstratas da razão em contradição com 
as condições intuitivas do pensamento (...) aspirações que não podem ser 
satisfeitas nos limites da experiência”

Depois de uma leitura geral desta obra, penso que o  ponto alto é quando 
o �losofo admite que a moral é a norma imposta pela própria consciência. A lex 
interna é a lei moral, é o imperativo categórico de Kant. Assim formulado, “o 
homem deve obrar de modo que o motivo das suas ações se possam converter 
em lei universal.” E essa formula é bem conhecida, é base do pensamento 
cristão: “não faça a outrem aquilo que não queres que se faça a ti mesmo”.

A grande preocupação de Raimundo de Farias Brito em sua �loso�a 
foi o intenso combate ao materialismo e suas vertentes, a�rmando uma 
cosmovisão espiritualista. E, nesta linha,  está a perene a preocupação do 
homem com o seu o seu semelhante como verdade maior,  ao lecionar ,  por 
�m, que “a lei suprema humana é o bem estar universal”.

Durval Aires Filho
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
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